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RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : GUILHERME HENRIQUE FURLAN (PRESO)
ADVOGADO : GILVAN JERÔNIMO DA SILVA - SP466573
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. REGIME FECHADO. GRAVIDADE 
ABSTRATA DO CRIME. CONSTRANGIMENTO ILEGAL  
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou 
reformando-a.

2. No caso,  não foi apresentado nenhum fundamento concreto para o 
agravamento do regime, além da gravidade abstrata do delito, em evidente 
afronta aos enunciados das Súmulas n. 718 e 719 do Supremo Tribunal 
Federal e Súmula n. 440 desta Corte Superior, configurando-se, assim, o 
constrangimento ilegal.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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                 Brasília, 20 de maio de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. REGIME FECHADO. GRAVIDADE 
ABSTRATA DO CRIME. CONSTRANGIMENTO ILEGAL  
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou 
reformando-a.

2. No caso,  não foi apresentado nenhum fundamento concreto para o 
agravamento do regime, além da gravidade abstrata do delito, em evidente 
afronta aos enunciados das Súmulas n. 718 e 719 do Supremo Tribunal 
Federal e Súmula n. 440 desta Corte Superior, configurando-se, assim, o 
constrangimento ilegal.

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pela acusação contra decisão que 

concedeu parcialmente a ordem de habeas corpus impetrado contra acórdão proferido 

pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, para fixar o regime semiaberto para o 

início de cumprimento da pena.

No presente agravo, a acusação sustenta que foi acertada a decisão do Tribunal 

de origem ao acolher o apelo ministerial de fixação do regime prisional fechado para o 

início do cumprimento da pena privativa de liberdade, uma vez que devidamente 
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fundamentada na reincidência do paciente e no elevado grau de reprovabilidade de sua 

conduta em consonância com as peculiaridades do caso concreto.

Postula, assim, a reconsideração da decisão, ou que o presente agravo seja 

submetido à apreciação do colegiado, pugnando pelo seu total provimento.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Sexta Turma.

É o relatório.

VOTO

A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 

indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 

habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a apresentação do feito em mesa 

relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre 

ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

A acusação sustenta que foi acertada a decisão do Tribunal de origem ao 

acolher o apelo ministerial de fixação do regime prisional fechado para o início do 

cumprimento da pena privativa de liberdade, uma vez que devidamente fundamentada na 

reincidência do paciente e no elevado grau de reprovabilidade de sua conduta em 

conson ância com as peculiaridades do caso concreto.

Em relação ao pedido, o agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz 

de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática já 

proferida.

Conforme consta na decisão agravada, não foi apresentado nenhum 

fundamento concreto para o agravamento do regime, além da gravidade abstrata do 

delito, em evidente afronta aos enunciados das Súmulas n. 718 e 719 do Supremo 

Tribunal Federal e Súmula n. 440 desta Corte Superior, configurando-se, assim, o 

constrangimento ilegal.

Ademais, o paciente é primário, bem como a pena não excede o patamar de 

8 anos, fazendo jus ao regime semiaberto, para início de cumprimento de pena, ex vi do 

art. 33, § 2º, b, e § 3º, do CP.

Ao contrário do que aduz a acusação, em nenhum momento consta da 

dosimetria da pena que o agravante é reincidente. Ressai dos autos a suposta reiteração 

delitiva lastreada em condenação, não definitiva na época da prolação da sentença.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 881.682 / SP
Número Registro: 2024/0000307-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15009179120228260286

Sessão Virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GILVAN JERONIMO DA SILVA
ADVOGADO : GILVAN JERÔNIMO DA SILVA - SP466573
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : GUILHERME HENRIQUE FURLAN (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : GUILHERME HENRIQUE FURLAN (PRESO)
ADVOGADO : GILVAN JERÔNIMO DA SILVA - SP466573
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/05/2024 
a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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